
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1093271 - RS (2026/0167485-3)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : CARLOS EDUARDO DELLA VALLE DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. REMIÇÃO DE
PENA.  APROVAÇÃO  NO  ENCCEJA.  CONCLUSÃO  PRÉVIA  DO  ENSINO
FUNDAMENTAL. POSSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental  interposto  pelo  Ministério  Público do Estado do Rio Grande do Sul
contra decisão que concedeu a ordem, de ofício, para garantir ao paciente o direito de remir 26

dias da sua pena por cada uma das áreas de conhecimento em que obteve aprovação no Encceja -

nível fundamental.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em  saber se é possível a remição da pena pela aprovação no
Encceja  (nível  fundamental),  quando  o  apenado  já  concluiu  anteriormente  o  grau  de  ensino
correspondente.

III. Razões de decidir

3. A Quinta Turma desta Corte Superior reconhece o direito à remição de pena pela aprovação no

Encceja - nível fundamental - àqueles que, antes do cumprimento da pena, já tivessem concluído

o ensino fundamental ou o ensino médio, visto que a aprovação nesse exame demanda estudos

por conta própria, inclusive, por aqueles que já ostentavam certificação de conclusão dessa etapa

de ensino.

IV. Dispositivo e tese
4. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 
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1.  A aprovação no Encceja (nível fundamental) autoriza a remição de pena por estudo, mesmo
quando o apenado já concluiu previamente o grau de ensino correspondente.
Dispositivos  relevantes  citados:  LEP,  art.  126, §§  1º  e  5º;  Resolução  CNJ  n.  391/2021;
Recomendação CNJ n. 44/2013.
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp n. 2.129.903/MG, Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta
Turma,  DJEN de  25/2/2025; STJ,  AgRg no RHC n.  185.243/MG, Rel.  Min.  Ribeiro Dantas,
Quinta  Turma,  DJe de  13/3/2024; STJ,  AgRg no REsp n.  2.096.687/MG, Rel.  Min.  Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de  20/12/2023; STJ, HC n. 602.425/SC, Rel. Min. Reynaldo
Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe de 6/4/2021; STJ, AgRg no HC n. 994.699/SP, Rel. Min.
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJEN de  17/6/2025; STJ, HC n. 925.437/DF, Rel. Min.
Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJe de 22/10/2024.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026
a 12/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 12 de agosto de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1093271 - RS (2026/0167485-3)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : CARLOS EDUARDO DELLA VALLE DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. REMIÇÃO DE
PENA.  APROVAÇÃO  NO  ENCCEJA.  CONCLUSÃO  PRÉVIA  DO  ENSINO
FUNDAMENTAL. POSSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul contra
decisão que concedeu a ordem, de ofício, para garantir ao paciente o direito de remir 26 dias da

sua pena por cada uma das áreas de conhecimento em que obteve aprovação no Encceja - nível

fundamental.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em  saber se é possível a remição da pena pela aprovação no
Encceja  (nível  fundamental),  quando  o  apenado  já  concluiu  anteriormente  o  grau  de  ensino
correspondente.

III. Razões de decidir

3. A Quinta Turma desta Corte Superior reconhece o direito à remição de pena pela aprovação no

Encceja - nível fundamental - àqueles que, antes do cumprimento da pena, já tivessem concluído

o ensino fundamental ou o ensino médio, visto que a aprovação nesse exame demanda estudos

por conta própria, inclusive, por aqueles que já ostentavam certificação de conclusão dessa etapa

de ensino.

IV. Dispositivo e tese

4. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: 
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1.  A aprovação no Encceja (nível fundamental) autoriza a remição de pena por estudo, mesmo
quando o apenado já concluiu previamente o grau de ensino correspondente.

Dispositivos  relevantes  citados:  LEP,  art.  126,  §§  1º  e  5º;  Resolução  CNJ  n.  391/2021;
Recomendação CNJ n. 44/2013.

Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp n. 2.129.903/MG, Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta
Turma, DJEN de  25/2/2025; STJ,  AgRg no RHC n.  185.243/MG, Rel.  Min.  Ribeiro Dantas,
Quinta  Turma,  DJe de  13/3/2024;  STJ,  AgRg no REsp n.  2.096.687/MG, Rel.  Min.  Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de  20/12/2023; STJ, HC n.  602.425/SC, Rel. Min. Reynaldo
Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe de 6/4/2021; STJ, AgRg no HC n. 994.699/SP, Rel. Min.
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJEN de  17/6/2025; STJ, HC n.  925.437/DF, Rel. Min.
Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJe de 22/10/2024.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  pelo MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL contra decisão que concedeu a ordem, de ofício.

Nas razões recursais, o agravante alega, em síntese, a impossibilidade de concessão

de remição da pena pela aprovação no Encceja (nível fundamental)  ao apenado que já havia

concluído  escolaridade  equivalente,  antes  do  início  da  execução  penal,  pois  desvirtuaria  o

"instituto  da  remição,  transformando-o  em  mecanismo  automático  de  abatimento  de  pena

desvinculado de efetiva progressão educacional." (e-STJ, fl. 57).

Sustenta, ainda, que a utilização do habeas corpus como sucedâneo recursal afronta o

art. 5º, LIII, da CR/88.

Requer,  ao  final,  o  exercício  do  juízo  de  retratação  ou  a  submissão  do  feito  ao

julgamento desta Quinta Turma, a fim de que seja restabelecido o acórdão estadual.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os esforços argumentativos do Ministério Público, a decisão agravada

merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

No caso dos autos, verifica-se que o pedido de remição de pena pela aprovação total

no Encceja - nível fundamental foi indeferido considerando que "[a] participação e aprovação no

ENEM, que corresponde ao nível médio de ensino, pressupõe a conclusão do nível fundamental,

sendo ilógico conceder novo prêmio por certificação de nível inferior e já superado." (e-STJ, fl.

10).

Sobre o tema, o art. 126, § 1º, I, da LEP prevê a existência do direito à remição de

pena por horas de "frequência escolar", especificamente, na proporção de 1 dia de pena a cada 12

horas de frequência escolar divididas, no mínimo, em 3 dias.
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Confira-se, por oportuno, o teor desses dispositivos:

"Art. 126. O condenado que cumpre a pena em regime fechado ou semiaberto poderá
remir, por trabalho ou por estudo, parte do tempo de execução da pena.
§ 1º A contagem de tempo referida no caput será feita à razão de:
I - 1 (um) dia de pena a cada 12 (doze) horas de frequência escolar – atividade de
ensino  fundamental,  médio,  inclusive  profissionalizante,  ou  superior,  ou  ainda  de
requalificação profissional - divididas, no mínimo, em 3 (três) dias;
[...]".

Embora  a  Lei  não  ostente  previsão  expressa  do  direito  à  remição  de  pena  por

aprovação em exame ou prova instituído pelo Poder Público, o Superior Tribunal de Justiça, em

interpretação extensiva do referido dispositivo legal, passou a admitir a remição de pena pela

aprovação - total e, inclusive, parcial - no Exame Nacional para Certificação de Competências de

Jovens e Adultos (Encceja).

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes: REsp n. 2.129.903/MG, relatora

Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 18/2/2025, DJEN de 25/2/2025; AgRg no

RHC n. 185.243/MG, da minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de

13/3/2024;  e  AgRg no REsp n.  2.096.687/MG, relator  Ministro Rogerio Schietti  Cruz,  Sexta

Turma, julgado em 12/12/2023, DJe de 20/12/2023.

Quanto  à  base  de  cálculo  desse  benefício,  a  Terceira  Seção  desta  Corte,  em

10/3/2021, no paradigmático julgamento do HC n. 602.425/SC (relator Ministro Reynaldo Soares

da Fonseca, DJe de 6/4/2021), promoveu, por maioria, interpretação extensiva do art. 1º, IV, da

Recomendação CNJ n.  44/2013 do CNJ - o qual veio a ser substituído pelo art. 3º, parágrafo

único,  da  Resolução  CNJ  n.  391/2021 do  CNJ  -  para  assentar  que  a  aprovação,  durante  a

execução da pena, em cada uma das 5 áreas de avaliação do Encceja - ensino fundamental -

representa 26 dias a serem remidos.

Estabeleceu-se,  assim,  que  a  aprovação  em  todas  as  5  áreas  do  Encceja  (nível

fundamental) implica remição de 133 dias; e, nos termos do parágrafo 5º do referido artigo 126,

certificada a conclusão do ensino fundamental, ocorrerá um acréscimo de  1/3, totalizando 177

dias inteiros a serem remidos.

Nessa conjuntura, a Quinta Turma desta Corte também assegura o direito à remição

de pena pela aprovação no Encceja - nível fundamental - àqueles que, antes do cumprimento da

pena, já tivessem concluído o ensino fundamental ou o ensino médio, visto que a aprovação nesse

exame demanda estudos por conta própria, inclusive, por aqueles que já ostentavam certificação

de conclusão dessa etapa de ensino. Ressalta-se que, nesses casos, não se aplica o acréscimo

previsto no art. 126, § 5º, da LEP.

A propósito:
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"DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  REMIÇÃO  DE  PENA.
APROVAÇÃO NO ENCCEJA. POSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão que
concedeu  habeas corpus  para declarar a remição de 133 dias de pena pela aprovação
do agravado no ENCCEJA 2023 - nível fundamental.
2. O Tribunal de origem manteve a decisão que indeferiu a remição da pena, sob o
fundamento  de  que  o  sentenciado  já  havia  concluído  o  ensino  médio  antes  de
ingressar no sistema prisional, não fazendo jus à remição por estudos.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível a remição da pena por
aprovação  no  ENCCEJA,  mesmo  que  o  reeducando  já  tenha  concluído  o  ensino
médio antes de ingressar no sistema prisional.
III. Razões de decidir
4.  A Resolução n.  391/2021 do CNJ determina que a  aprovação nos  exames que
certificam a conclusão do ensino fundamental ou médio será considerada para fins de
remição da pena, sem mencionar a necessidade de que a formação não tenha sido
concluída antes do ingresso no sistema prisional.
5. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do EREsp n. 1.979.591/SP, fixou o
entendimento  de  que  é  possível  a  remição  da  pena  mesmo  no  caso  de  prévia
conclusão do grau de ensino.
6.  No  caso  concreto,  o  apenado  obteve  aprovação  total  nas  cinco  áreas  de
conhecimento no ENCCEJA 2023 - nível fundamental, o que corresponde a 133 dias
de remição, sem o acréscimo correspondente à conclusão de nível, uma vez que já
havia a conclusão do grau de ensino previamente.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: '1. A aprovação no ENCCEJA pode ser considerada para remição
de  pena,  mesmo  que  o  reeducando  já  tenha  concluído  o  ensino  médio  antes  de
ingressar no sistema prisional.  2.  A Resolução n.  391/2021 do CNJ não impede a
remição nesses casos'.
Dispositivos relevantes  citados:  Resolução n.  391/2021 do CNJ;  Lei  de Execução
Penal, art. 126, § 5º.
Jurisprudência relevante citada:
STJ, EREsp n. 1.979.591/SP, Terceira Seção, DJe de 13/11/2023; STJ, AgRg no HC
n. 773.888/SP, Quinta Turma, DJe de 15/12/2022; STJ, AgRg no HC n. 578.558/SC,
Quinta Turma, DJe de 24/5/2021."
(AgRg no HC n.  994.699/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em 10/6/2025, DJEN de 17/6/2025.)

"DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO
DE  RECURSO  ESPECIAL  OU  REVISÃO  CRIMINAL.  EXECUÇÃO  PENAL.
REMIÇÃO DE PENA. APROVAÇÃO NO ENCCEJA - ENSINO FUNDAMENTAL.
POSSIBILIDADE MESMO APÓS CONCLUSÃO DO ENSINO ANTES DA PENA.
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas  corpus impetrado  como  substitutivo  de  recurso  especial  ou  revisão
criminal, objetivando reformar acórdão que negou remição de pena ao apenado que,
antes do início da execução penal, já havia concluído o ensino fundamental, mas foi
aprovado no Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos
(ENCCEJA) durante o cumprimento da pena.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se o habeas corpus pode ser utilizado como
substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal; (ii) se o apenado tem direito à
remição de pena pela  aprovação no ENCCEJA, mesmo tendo concluído o ensino
fundamental antes do cumprimento da pena.
III. RAZÕES DE DECIDIR
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3.  Conforme  entendimento  sedimentado  no  Superior  Tribunal  de  Justiça  e  no
Supremo Tribunal Federal, o habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo
de recurso especial ou revisão criminal, exceto em casos de flagrante ilegalidade que
configurem constrangimento ilegal, o que autoriza a concessão da ordem de ofício.
4. A jurisprudência consolidada do STJ, com base na interpretação extensiva do art.
126 da Lei de Execução Penal (LEP) e da Resolução CNJ nº 391/2021, reconhece que
a aprovação em exames de certificação como o ENCCEJA é apta a gerar remição de
pena,  mesmo  quando  o  apenado  já  possuía  o  grau  de  ensino  antes  do  início  da
execução penal, valorizando o esforço e estudo realizado durante o cumprimento da
pena.
5. No caso concreto, o entendimento do Tribunal de origem, que negou a remição sob
o argumento de que o apenado já havia concluído o ensino fundamental  antes da
execução, está em desacordo com a jurisprudência desta Corte, que admite a remição
pela aprovação em exames como o ENCCEJA, independentemente de a certificação
já ter sido obtida anteriormente.
6. O paciente foi aprovado em todas as áreas de conhecimento do ENCCEJA/2022 -
Ensino Fundamental, fazendo jus à remição de 133 dias de pena, conforme previsão
do art. 126 da LEP.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para cassar o acórdão do
Tribunal  de  origem e  restabelecer  a  decisão  do  Juízo  da  execução,  que  declarou
remidos 133 dias da pena do paciente.
Tese de julgamento:
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso especial ou
revisão  criminal,  salvo  em  casos  de  flagrante  ilegalidade  que  configure
constrangimento ilegal.
2. A aprovação no Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e
Adultos  (ENCCEJA)  enseja  a  remição  de  pena,  mesmo  que  o  apenado  já  tenha
concluído o nível de ensino correspondente antes do cumprimento da pena."
(HC n.  925.437/DF, relatora Ministra Daniela Teixeira,  Quinta Turma, julgado em
15/10/2024, DJe de 22/10/2024).

Assim, deve ser mantida a decisão que concedeu a ordem, de ofício,  para garantir ao

paciente o direito de remir 26 dias da sua pena por cada uma das áreas de conhecimento em que

obteve aprovação no Encceja - nível fundamental. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.093.271 / RS

Número Registro: 2026/0167485-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
800007471620238210010 80001634120268210010 

Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE : CARLOS EDUARDO DELLA VALLE DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - REMIÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : CARLOS EDUARDO DELLA VALLE DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026 a
12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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